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RESUMO DA REUNIÃO 

                             
                                                                                                                                                 
1. APROVAÇÃO DA ATA DA 47ª REUNIÃO 
 

Ata da 47ª Reunião aprovada. 
 
 
2. INFORMES 
 
2.1. A Secretaria Executiva da Câmara de Compensação Ambiental verificou a 

necessidade de correção da Ata da 45ª Reunião de 25 de março de 2010, item 4.12.  

A CCA deliberou pela correção da Ata da 45ª Reunião de 25 de março de 2010, item 
4.12, a saber: onde se lê:"Plano de Trabalho para Melhoria da Segurança", leia-se 
"Plano de Trabalho para Elaboração do Plano de Manejo" ;onde se lê: 
"Petrobrás - UTE Euzébio Rocha" leia-se "Refinaria Presidente Bernardes - 
Carteira Gasolina" ; onde se lê:" 200.000,00" leia-se: "252.071,64". 

 
 
2.2. A SCCA informa sobre o recebimento do Plano de Trabalho para Elaboração do 

Plano de Manejo da Floresta Nacional de Lorena revisto conforme deliberação da 44ª 
Reunião, item 3.2. 

A CCA deliberou por aprovar o Plano de Trabalho para Elaboração do Plano de 
Manejo da Floresta Nacional de Lorena. 

 
 
2.3. A SCCA informa sobre o recebimento da tabela de m² da CPOS enviada pela 

Fundação Florestal em cumprimento à deliberação da 47ª Reunião, item 3.7. 

A CCA considerou a informação satisfatória. 
 
 
2.4. A SCCA informa sobre o recebimento de ofício DZDnº1410/10 da Câmara 

Municipal de Pirassununga solicitando Recursos Financeiros de Compensação 
Ambiental para implantação de Parques Ecológicos naquele município. 

A CCA decidiu solicitar que a Comissão de Apoio Técnico faça a vistoria da área 
indicada pela Câmara Municipal de Pirassununga visando a verificação de sua 
elegibilidade para receber recursos da Compensação Ambiental; para esse estudo 
essa Comissão de Apoio Técnico será composta por um membro do Instituto de 
Botânica e um membro do Instituto Florestal. 

Ainda, a CCA decidiu propor para a Secretaria do Meio Ambiente, que seja criado 
um grupo técnico formalmente instituído para avaliação de áreas visando a criação de 
novas UCs; esse grupo técnico, depois de criado, passaria a subsidiar esta CCA. 
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2.5. Informes da CETESB sobre compensação ambiental em discussão com o 

empreendedor.  

A CETESB/TA trouxe informação sobre o empreendimento “Condomínios 
Residenciais Ecoesportivos Dahma São Carlos”, da Encalso Construções Ltda (Proc 
SMA 13.604/2004), o qual será licenciado em etapas, portanto com Licenças de 
Instalação distintas. Considerando que essas diferentes etapas acarretarão em 
parcelamento do valor da compensação ambiental, a CCA solicitou à CETESB/TA 
que  verificasse se há impacto direto do empreendimento na APA 
Corumbataí/Botucatu/Tejupá – Perímetro Corumbataí, visando uma possível 
reavaliação destes recursos. 

 
 
2.6. José Pedro de Oliveira Costa trouxe ao conhecimento desta CCA a proposta da 

Prefeitura de Sorocaba apresentada a SMA solicitando a aprovação para a 
possibilidade de alteração e aumento da área do Parque Natural Municipal 
Corredores de Biodiversidade de Sorocaba. 

A CCA decidiu autorizar a Prefeitura Municipal de Sorocaba a realizar essa 
alteração, reiterando as recomendações da 40ª Reunião (Toyota do Brasil – Proc 
SMA 1683/08) conforme segue: 

“DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou que a área de ampliação do Parque Municipal 
da Biodiversidade de Sorocaba – ou seja, a incorporação dos “trechos de várzeas 
aluviais da calha do rio Sorocaba e trechos de florestas estacionais de vertentes, 
formações essas importantes para a conservação da biodiversidade local” ao 
referido Parque, de acordo com a “Informação Técnica sobre a Proposta de Criação 
do Parque Municipal da Biodiversidade de Sorocaba”, da Comissão de Apoio 
Técnico à Câmara de Compensação Ambiental, é elegível para receber recursos de 
compensação ambiental. Ainda segundo a manifestação da Comissão, o desenho da 
UC proposta no Estudo de Impacto Ambiental - EIA deverá ser aprimorado de 
acordo com as demais exigências abaixo:  

1.  Aumentar a largura dos corredores de APPs, criando faixas maiores de proteção 
ao longo destas; 

2.  Aumentar o comprimento dos corredores de APPs até o terreno da Toyota, 
incluindo dois trechos de vertentes florestadas no terreno vizinho e adicionando 
as áreas de conservação do terreno da fábrica ao desenho da UC, que acabaria 
por contemplar uma parte mais elevada do relevo com potencial para 
regeneração de espécies de cerrado; 

3.  Rever o desenho da APP do rio Sorocaba, incluindo toda a vegetação 
remanescente contígua (mesmo fora da APP) e estabelecendo uma faixa de 
proteção fora da APP; 

4.  Aumentar a faixa de corredor de APP do córrego principal (córrego Varginha) 
que drena as áreas, considerando-o inteiro como parte do “Parque”, 
estabelecendo um corredor direto com o rio Sorocaba (mantendo o atual 
corredor antrópico proposto). 
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5.  Verificar a titularidade de todas as terras existentes dentro do desenho proposto 
e a possibilidade real de sua desapropriação/anexação.   

Deverão ser cumpridas ainda as seguintes exigências: 

- Comprovação por parte da Prefeitura de Sorocaba da desapropriação da área 
declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, de acordo com o 
Decreto Municipal nº 16.408, de 23 de dezembro de 2008; 

- Aceitação formal por parte da Prefeitura de Sorocaba da incorporação das áreas 
úmidas para a criação de corredores de biodiversidade de acordo com a 
proposta acima e constante da “Informação Técnica sobre a proposta de criação 
do Parque municipal da Biodiversidade de Sorocaba” da Comissão de Apoio 
Técnico à Câmara de Compensação Ambiental; 

- Apresentação pelo empreendedor de levantamento de áreas naturais na região, 
especialmente áreas de cerrado, com vistas ao desenvolvimento de proposta (s) 
para a sua conservação em complemento ao já aprovado. 

- Comprometimento formal por parte da Prefeitura de Sorocaba de que a área 
objeto do Decreto de Utilidade Pública Municipal nº 16.408, de 23 de dezembro 
de 2008, seja recuperada especialmente para enriquecimento com espécies 
nativas e substituição das espécies exóticas.” 

 

 
3. INÍCIO DA ANÁLISE DE PROCESSOS 

 
3.1. C5+ / Petrobrás. Processo SMA nº 13.602/2007 

- Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 53.036.688,06 

- Compensação Ambiental: R$ 344.738,47 

- Percentual: 0,65% 
 

DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou destinar a totalidade dos recursos da 
compensação ambiental para Ações de Proteção do PE Ilhabela. A Cetesb/TA deverá 
confirmar o percentual da compensação e seu conseqüente valor. A Fundação 
Florestal deverá apresentar o Plano de Trabalho à CCA. 

 
 
3.2. Sistema Antecipado do Plano Diretor de Dutos – Petrobrás. Processo SMA nº 

13.853/2006 
- Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 443.008.000,00 

- Compensação Ambiental: R$ 5.050.708,85 

- Percentual: 1,14% 
 

DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou destinar os recursos da compensação ambiental 
como segue: 



 

 

 5

• R$ 250.000,00 para Sinalização e Infraestrutura de gestão da APA Várzea do Rio 
Tietê; 

• R$ 250.000,00 para Sinalização e Infraestrutura de gestão da APA Piracicaba II e 
APA Sistema Cantareira; 

• R$ 4.550.708,85 para regularização fundiária das UCs criadas pelo Decreto 
55662/10 (PE Itaberaba, PE Itapetinga, Floresta Estadual de Guarulhos e MNE 
Pedra Grande) com prioridade para Regularização Fundiária dos setores dessas 
UCs situados na Bacia do Rio Paraíba do Sul e prioridade especial para a 
Regularização Fundiária da Floresta Estadual de Guarulhos.  

O Instituto Florestal e a Fundação Florestal deverão apresentar os Planos de Trabalho 
à CCA . 

 
 

3.3.  Usina da Mata. Processo SMA nº 13.628/2007 
- Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 116.666.619,00 

- Compensação Ambiental: R$ 641.666,40 

- Percentual: 0,55% 
 

DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou destinar os recursos da compensação ambiental 
como segue: 

• R$ 320.833,20 para a Implantação do Plano de Manejo do PE Rio do Peixe; 

• R$ 320.833,20 para a Implantação do Plano de Manejo do PE  do Aguapeí. 

 
A Fundação Florestal deverá apresentar os Planos de Trabalho à CCA. 

 
 
4. ANÁLISE DE PLANOS DE TRABALHO 
 
 
4.1. Plano de Trabalho para Plano de Manejo da APA de Campinas – PM 

Campinas. 
 

Empreendimento Processo Valor 

PDD – Petrobrás SMA 3.853/2006 R$ 300.000,00 
 

DELIBERAÇÃO: 

− A CCA deliberou aprovar as atividades previstas no Plano de Trabalho, com 
exceção do item “Projeto Educação Ambiental Congeapinha e Congeapateen”, 
visto que o Plano de Manejo ainda está em elaboração; A CCA ressalta que não 
destina recursos para atividades continuadas; 

− A CCA faz a indicação de que, com o valor desse “Projeto Educação Ambiental 
Congeapinha e Congeapateen” correspondente a R$ 57.000,00, seja equacionada, 
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no âmbito do Plano de Manejo em elaboração, a questão do melhor mecanismo 
para proteção da Mata do Ribeirão da Cachoeira, importante remanescente 
florestal inserido no perímetro desta APA. 

− A Prefeitura Municipal de Campinas deverá reapresentar o Plano de Trabalho 
com as alterações necessárias desse item. 

 
 

4.2. Plano de Trabalho para Regularização Fundiária do PE Serra do Mar – 
Fundação Florestal. 

 

Empreendimento Processo Valor 

Duplic. Rod Imigrantes SMA 309/1999  R$ 69.850,00  
 

DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para 
Regularização Fundiária do PE Serra do Mar. 

 
 
4.3. Plano de Trabalho para Recuperação da Zona de Amortecimento da EE 

Ribeirão Preto – Fundação Florestal. 
 

Empreendimento Processo Valor 

Loteamento Alphaville 
Ribeirão Preto SMA 13.555/2007 R$ 165.109,00  

 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para Recuperação 
da Zona de Amortecimento da EE Ribeirão Preto. 

 
 
4.4. Plano de Trabalho para Fiscalização e Proteção do PE do Rio do Peixe – 

Fundação Florestal. 
 

Empreendimento Processo Valor 
Usina Viralcool SMA 13.812/2006 R$ 371.311,20 

 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para Fiscalização 
e Proteção do PE do Rio do Peixe. 

 
 
4.5. Plano de Trabalho para Fiscalização e Proteção do PE do Aguapeí – Fundação 

Florestal. 
 

Empreendimento Processo Valor 

Usina Viralcool SMA 13.812/2006 R$ 371.311,20 
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DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para Fiscalização 
e Proteção do PE do Aguapeí. 

 
 
4.6. Plano de Trabalho para Implantação do Plano de Manejo do PE Fontes do 

Ipiranga – Instituto de Botânica. 
 

Empreendimento Processo Valor 

Usina Batatais – Unidade 
Lins SMA 13.812/2007  R$ 811.870,00  

 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para Implantação 
do Plano de Manejo do PE Fontes do Ipiranga. 

 
 

4.7. Plano de Trabalho para Recuperação de Trilhas do PE Serra do Mar – 
Fundação Florestal.   

 

Empreendimento Processo Valor 

UTE Euzébio Rocha SMA 13.798/1998  R$ 1.050.000,00  
 

Por solicitação do Dr. José Amaral Wagner Neto (FF), este item foi retirado de pauta. 
 
 

4.8. Plano de Trabalho para Contratação de Serviços para Elaboração do Plano de 
Manejo das APAS Piracicaba/Juqueri Mirim, Sistema Cantareira e Represa 
Bairro da Usina – Fundação Florestal. 

 
Empreendimento Processo Valor 

PDD - Petrobrás SMA 13.853/2006 R$ 1.000.000,00 
 

DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para Contratação 
de Serviços para Elaboração do Plano de Manejo das APAs Piracicaba/Juqueri 
Mirim, Sistema Cantareira e Represa Bairro da Usina, com a recomendação de que os 
recursos que excederem as necessidades para elaboração desse Plano de Manejo 
deverão voltar para análise desta CCA para posterior solicitação para Implantação do 
Plano de Manejo destas APAs. 

 
 
5. PROSSEGUIMENTO DA ANÁLISE DE PROCESSOS 
 
5.1. Plano de Trabalho para Capacitação e Organização da Monitoria Ambiental 

dos PE abrangidos pelos Planos de Manejo Espeleológico – Fundação Florestal 
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Empreendimento Processo Valor 

Agroindustrial COCAL II SMA 13.657/2005  

Usina Colombo – Unidade Palestina SMA 13.565/2007 R$ 75.000,00 

Usina Zanin SMA 13.562/2007  
 

Na 47ª Reunião a CCA deliberou como segue: A CCA deliberou aprovar proposta 
para o Plano de Trabalho para Capacitação e Organização da Monitoria Ambiental do 
PME, com a recomendação de que para a próxima reunião este Plano seja novamente 
apresentado a esta Câmara com a inclusão do número de monitores a serem 
capacitados e com a revisão de valores para o saldo atualizado dos TCCAs em 
questão. 
 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para Capacitação 
e Organização da Monitoria Ambiental dos PE abrangidos pelos Planos de Manejo 
Espeleológico. 

 
 
 
Ata elaborada por Alexandre Uehara, em substituição a Antonio Augusto da Costa 
Faria, Secretário Executivo da CCA. 


